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aplicacionais, a regularidade do funcionamento da apli-
cação informática a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º e 
a prestação dos demais contributos técnicos necessários 
para que o ponto de contacto a que se refere o n.º 1 possa 
exercer a sua função no âmbito da presente lei.

4 — Para efeitos de monitorização das consultas efe-
tuadas pelas autoridades nacionais previstas no n.º 4 do 
artigo 4.º e coordenação da investigação criminal a nível 
nacional, a Procuradoria -Geral da República acede aos 
relatórios emitidos para este efeito pela aplicação infor-
mática EUCARIS.

Artigo 9.º
Produção de efeitos

1 — A presente lei produz efeitos com a publicação da 
deliberação do conselho diretivo do IRN, I. P., na qual se 
ateste a completa operacionalidade do sistema informático 
referido no n.º 2 do artigo 3.º, em conformidade com o 
disposto na Decisão 2008/615/JAI do Conselho, de 23 de 
junho de 2008.

2 — Até à data da produção de efeitos da presente lei 
deve ser assegurada a realização de todos os atos adminis-
trativos e materiais necessários à sua operacionalização.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 27 de abril de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 12 de junho de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 27 de junho de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 143/2017

Recomenda ao Governo que proceda ao bloqueio do acesso 
a sítios da Internet e aplicações digitais 

potencialmente perigosos ou impróprios para menores

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda, por todos os meios disponíveis e tecnicamente 
possíveis, ao bloqueio do acesso a sítios da Internet e 
aplicações digitais considerados potencialmente perigosos 
ou impróprios para menores, através da Unidade Nacional 
de Combate ao Cibercrime e à Criminalidade Tecnológica 
(UNC3T), no âmbito das suas competências próprias, e 
após consulta aos organismos competentes dos Ministérios 
da Justiça, da Administração Interna e da Educação.

Aprovada em 14 de junho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 70/2017
Por ordem superior se torna público ter sido recebida, 

em 4 de maio de 2016, uma nota verbal da Embaixada da 
Índia em Lisboa, comunicando a intenção do Governo da 
República da Índia de denunciar, ao abrigo do artigo 15.º, 
o Acordo entre a República Portuguesa e a República da 
Índia sobre a Promoção e a Proteção Recíprocas de In-
vestimentos, assinado em Lisboa em 28 de junho de 2000 
e aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 20/2002, publicada no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 68, de 21 de março de 2002.

Como tal, nos termos do n.º 2 do artigo 15.º do referido 
Acordo, o seu termo ocorreu em 5 de maio de 2017, sem 
prejuízo de, segundo o n.º 3 do mesmo artigo, se continuar 
a aplicar por mais um período de 15 anos a partir do res-
petivo termo, relativamente aos investimentos realizados 
ou adquiridos antes dessa data.

Direção -Geral de Política Externa, 27 de junho de 
2017. — A Subdiretora -Geral, Maria Virgínia Mendes 
da Silva Pina. 

 Aviso n.º 71/2017
Por ordem superior se torna público que, em 15 de junho 

de 2016 e em 28 de setembro do mesmo ano, foram emi-
tidas notas, respetivamente, pela Embaixada do Reino do 
Barém em Riade e pela Embaixada de Portugal em Riade, 
em que se comunica terem sido cumpridas as respetivas 
formalidades constitucionais internas de aprovação da Con-
venção entre a República Portuguesa e o Reino do Barém 
para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal 
em matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada em 
Manama, a 26 de maio de 2015.

A referida Convenção foi aprovada pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 196/2016, de 17 de 
junho, e ratificada pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.º 79/2016, de 22 de setembro, ambos publicados 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 183, de 22 de 
setembro de 2016. Nos termos do artigo 29.º da refe-
rida Convenção, esta entrou em vigor a 1 de novembro 
de 2016.

Direção -Geral de Política Externa, 28 de junho de 
2017. — A Subdiretora -Geral, Maria Virgínia Mendes 
da Silva Pina. 

 Aviso n.º 72/2017
Por ordem superior se torna público que, em 26 de abril 

de 2017 e em 21 de março de 2017, foram emitidas notas, 
respetivamente, pela Embaixada do Estado de Israel em 
Lisboa e pela Embaixada de Portugal em Telavive, em que 
se comunica terem sido cumpridas as respetivas formali-
dades constitucionais internas de aprovação do Acordo 
de Cooperação entre a República Portuguesa e o Estado 
de Israel no Domínio do Turismo, assinado em Lisboa, a 
25 de janeiro de 2010.

O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 8/2017, 
de 14 de março, publicado no Diário da República 1.ª série, 


